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Parecer 
1. Injustiça e Inconstitucionalidade 
1.1. O déficit da Previdência Social 

Salvo os casos absolutamente ex-
cepcionais, de pessoas que foram favo-
recidas por leis casuísticas, e nos quais 
evidentemente não se enquadram os 
aposentados como Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça, o valor dos proven-
tos da aposentadoria não chega a ser su-
ficiente para que se tenha uma vida dig-
na, com o conforto que ao Estado cum-
pre assegurar a quantos se dedicaram 
durante tanto tempo ao serviço público. 

Por outro lado, é induvidoso que 
existem possibilidades várias de institui-
ção de tributos, capazes de reduzir sig-
nificativamente o déficit público, sendo 
certo que a eliminação do déficit da Pre-
vidência Social se faz possível com a 
simples entrega, à Previdência, dos va-
lores arrecadados a título de Cofins e 
CSL. 

Com efeito, constitui grave injusti-
ça ao Constituinte de 1988 dizer-se que 
na Lei Maior que elaboraram não resta-
ram definidos recursos capazes de asse-
gurar os benefícios em cujo estabeleci-
mento foram pródigos. Na verdade, para 
que todos os benefícios sejam pagos 
basta que o Tesouro Nacional repasse ao 
INSS os valores arrecadados a título de 
Cofins e CSL, vale dizer, dois por cen-
to (agora se está elevando para 3%) da 
receita bruta, e 10% sobre o lucro de 
todas as empresas do País. 

Para que se tenha idéia do quanto 
representam tais contribuições basta ver-
se que ditas contribuições elevaram as 
receitas da seguridade social que eram  

de cerca de 34% (trinta e quatro por cen-
to) da receita tributária da União, em 
1988, para cerca de 148,09% em 1996.' 
E de 1996 até a presente data, esse per-
centual certamente elevou-se, posto que 
àquela época várias empresas ainda es-
tavam a discutir em juízo a cobrança 
daquelas contribuições pelo Tesouro 
Nacional. 

E importante lembrar que a decisão 
do Supremo Tribunal Federal, que vali-
dou a cobrança da Cofins pelo Tesouro 
Nacional, fundou-se em que este seria 
mero intermediário, não havendo desvir-
tuamento da finalidade daquela contri-
buição, que seria repassada pelo Tesou-
ro ao INSS. 

Tal repasse, porém, jamais ocorreu, 
e daí decorre a persistência do déficit da 
Previdência Social, e agora, com a 
Emenda Constitucional n° 20/98, consa-
grou-se o propósito do governo de efe-
tivamente não fazer aquele repasse, res-
tando assim concretizado, infelizmente, 
o prognóstico que fizemos há alguns 
anos.2  

1.2. Outros Tributos 
1.2.1. O imposto sobre grandes 
fortunas 

Por outro lado, é incontestável que 
em nosso sistema constitucional tributá-
rio existem possibilidades de criação de 
tributos, de sorte a reduzir-se ou mesmo 
excluir-se o déficit público. 

Mediante a definição, em lei com-
plementar, do que seja grande fortuna, é 
possível a instituição do imposto cuja 
criação está autorizada pela Constitui-
ção, desde 1988.1  Aliás, este é um caso  

raro de não-exercíci, 
tributária. 

Ressalte-se que e, 
Nacional um projeto d 
então Senador Fernar 
doso, instituindo dito 1 
tifica o abandono da 
ilustre autor daquele 
imposto sobre grande 
dúvida, um excelent 
justiça fiscal, e nenhi 
contra em nossa ordei 
1.2.2. O imposto sobr 
crédito, câmbio e seg 
a títulos ou valores m 

Outro instrument 
que bem poderia auxi 
na redução do déficit 
to sobre operações de 
seguros, para cuja ele 
ria necessária, posto q 
Executivo autorizado 
a fazê-lo.4  

Para instituir nova 
cidência desse impost 
absoluta à Constituiç 
dinária. Nos termos de 
xc no País, bastaria sin 
~ria. 

Esse imposto, ré 
aqueles que efetivam 
riqueza nacional. Os 
tas, nacionais e estran 
zá-lo, basta vontade p 
1-23. CPMF progress 

Outro valioso instii 
ção, no presente moi 

vão da CPMF, com 
ao de alíquotas progres 
riam sobre operações 
minados valores, de s 

Ccuituição Federal de 198k 
Custituição Federal de 1981 

Esses dados eu os extraí dos balanços gerais da União. 
Sustentamos que não ocorreria o repasse e que a arrecadação das ditas contribuições pelo Tesouro Nacional era ape-
nas uma fórmula encontrada pelo governo federal para burlar a partilha constitucional de competências tributárias, 
em prejuízo dos Estados e dos Municípios, que não participam da arrecadação das mesmas. 
O art. 153, inciso VII, atribui competência à União para instituir imposto sobre grandes fortunas, nos termos de lei 

complementar. 
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quando se deixa livre de tributo, ou sub-
metida a tributação inexpressiva a rique-
za gerada pelo capital. 

2. Fato Gerador e Natureza Jurídica 
da Contribuição Social 
2.1. O fato gerador do tributo 

O fato gerador do tributo, isto é, o 
fato gerador da obrigação tributária prin- 
cipal é "a situação definida em lei como 
necessária e suficiente a sua ocorrên- 
cia".6  Isto, aliás, nem precisava estar 
escrito em lei, porque decorre da Teoria 
Geral do Direito. Como já escrevemos, 

"Os direitos em geral têm seus fatos 
geradores. São os fatos jurídicos. O 
direito que um empregado tem de re-
ceber o seu salário nasce do fato da 
execução do respectivo contrato de 
trabalho, com a prestação de serviço 
ao empregador. Essa prestação de ser-
viço, nos termos de um contrato de 
trabalho, é o fato gerador do direito 
ao salário. Do contrato de compra e 
venda nasce para o comprador o di-
reito de receber a coisa comprada, e 
para o vendedor o direito de receber 
o preço respectivo. A compra e ven-
da é o fato gerador desses direitos. E 
assim por diante. Não existe direito 
algum que não tenha o seu fato gera-
dor ". 

Importante, porém, é a identificação 
do fato gerador de cada tributo, porque 
daí decorre a distinção entre os diversos 
tributos, em suas espécies e subespécies. 

2.2. Natureza jurídica específica do 
tributo 

O art. 4° do Código Tributário Na-
cional diz que a natureza jurídica espe-
cífica do tributo é determinada pelo fato  

gerador da respectiva obrigação, e com 
isto fornece, ou didaticamente explicita, 
o critério fundamental para a identifica-
ção de cada espécie tributária, vale dizer, 
imposto, taxa e contribuição de melho-
ria, e ainda das demais espécies de con-
tribuição. Fornece, outrossim, o critério 
seguro para a identificação de cada im-
posto, dentro da espécie impostos, de 
cada taxa, dentro da espécie taxas, e de 
cada contribuição. 

E o fato gerador de cada obrigação 
tributária que permite a identificação 
respectiva. Existem, é certo, em nosso 
sistema jurídico, algumas explicitações 
que, mal interpretadas, podem condu-
zir a idéias diversas. Exemplo disto é a 
norma albergada pela Constituição Fe-
deral, a dizer que as taxas não podem ter 
base de cálculo própria de impostos.' 
Mera explicitação, pois assim seria mes-
mo sem tal norma. 

Algumas lições doutrinárias tam-
bém podem, se mal entendidas, condu-
zir ao equívoco de se pensar que a natu-
reza específica do tributo é definida por 
sua base de cálculo. Todavia, como en-
sinou Ataliba, "a base imponível é a di-
mensão do aspecto material da hipótese 
de incidência".` Assim, como o fato ge-
rador nada mais é do que a concretiza-
ção da hipótese de incidência, é correto 
afirmar-se que a base imponível, ou ba-
se tributável, nada mais é do que o as-
pecto dimensível do fato gerador da 
obrigação tributária. 

2.3. O fato gerador da contribuição de 
seguridade 
2.3.1. Núcleo e sujeitos 

Todos os tributos têm seus fatos 
geradores, e 

"em se tratando de 
seguridade social, t 
rar que a própria C 
de definir, a deline 
contribuições, quen 
pelo legislador con 
das mesmas".'(' 

O núcleo da contn 
dade social alberga cc 
sencial a condição me 
este, em face de sua 
envolve sempre a poss 
rimento de um prêmio. 
ridade social, esse prêt 
com o qual o segurad 
dos meios de subsiste 
eventual invalidez, ou 

Não é razoável pre 
guém, depois de haver 
benefício a que tem dir 
dora, venha a ser obriga 
novamente, o mesmo j 
pago anteriormente. 

Por isto é que o nu( 
dor da contribuição d 
cial alberga, como se d 
dição própria do segur 
se dizer, com rigorosa 
se trata de um seguro c 
e a velhice. E assim é 
ção, ao definir o âmbii 
dessas contribuições, rei 
lhador, que está na situ 
do seguro, posto que o 
é dado pelo trabalho. 

Não se venha argun 
tração que a Emenda C 

198 introduziu no art. 
tuição Federal de 1988 
será demonstrado, tal 1 

lica a situações pretéi 
Código Tributário Nacional, art. 114. 
Curso de Direito Tributário, 14 edição, Malheiros, São Paulo, 1998, p. 93. 
Constituição Federal de 1988, art. 145, § 2. 
Geraldo Ataliba, Hipótese de Incidência Tributária, 43 edição, Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, 1990, p. 108. 

caso de Direito Tributário, le 
curso de Direito Tributário. le 
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Nem é trabalhador, posto que já não 
trabalha. Nem é segurado, posto que não 
mais está na condição de precisar do 
benefício da aposentadoria, da qual já 
está a desfrutar. 

Resta por ser definida, portanto, a 
verdadeira naturezajurídica da questio-
nada contribuição. E o que se vai agora 
fazer. 

2.4. Imposto adicional de renda. 
Inconstitucionalidade 
2.4.1. A natureza jurídica de imposto 

Já sabemos, e acima foi dito, que a 
natureza jurídica específica do tributo é 
determinada pelo fato gerador da res-
pectiva obrigação, sendo irrelevantes 
para qualifica-Ia, a) a denominação e 
demais características formais adotadas 
pela lei, e b) a destinação legal do pro-
duto de sua arrecadação. 12 

Não importa, portanto, para saber-
mos a natureza jurídica da contribuição 
de que se cuida, o nome "contribuição", 
nem o destino que seja dado ao produ-
to de sua arrecadação, embora as contri-
buições de seguridade social somente 
possam como tal ser consideradas se ti-
verem como sujeito ativo a Seguridade, 
constitucionalmente tornada autárquica. 

Importa o fato descrito na lei como 
necessário e suficiente ao surgimento da 
obrigação tributária. E esse fato, no 
caso, é a percepção da renda mensal que 
consubstancia o benefício da aposenta-
doria. 

Dúvida não há, portanto, de que se 
trata de um imposto sobre a renda. Esta, 
sua natureza jurídica, indiscutivelmente. 
Mas não é propriamente o imposto de 
renda previsto no art. 153, inciso III, da 
vigente Constituição, porque esse já 
existe, e incide sobre os proventos em 
questão. 

11 	Código Tributário Nacional, art. 4', incisos 1 e II. 

Seria então esse mesmo imposto de 
renda, com alíquota aumentada. Ou en-
tão seria um imposto adicional de ren-
da, criado no exercício, pela União Fe-
deral, de sua competência tributária re-
sidual. Ocorre que a vigente Constitui-
ção não autoriza essa criação, seja como 
imposto adicional de renda, seja como 
elevação da alíquota do imposto de ren-
da já existente. 

E o que se passa a demonstrar. 

2.4.2. Impostos da competência 
residual 

A vigente Constituição atribui à 
União competência residual, ao dizer 
que esta pode instituir impostos não pre-
vistos no artigo em que arrola aqueles de 
sua competência. Estabelece, porém, li-
mitações a essa competência residual. 
Exige seja a mesma exercida mediante 
lei complementar, e que os impostos re-
siduais sejam não cumulativos e não te-
nham fato gerador ou base de cálculo 
próprios daqueles já atribuídos a cada 
uma das três entidades integrantes da 
Federação. 

No caso de que se cuida, a contribui-
ção questionada não foi instituída por lei 
complementar, inobservada estando, 
pois, a primeira exigência. 

E a segunda, também, está flagran-
temente desobedecida. O malsinado 
imposto, criado com o nome de contri-
buição, tem o mesmo fato gerador e a 
mesma base de cálculo do imposto so-
bre renda e proventos de qualquer natu-
reza. 

Por outro lado, os impostos da com-
petência residual devem ser partilhados 
com os Estados, aos quais pertencem 
vinte por cento da respectiva arrecada-
ção. Aliás, talvez por isto mesmo te-
nha a União preferido, em vez de sim- 

plesmente elevar a alí 
de renda, ou de criar e 
a referência expressa a 
residual. Tal propósito 
foi notado pelo Mest: 
afirmou a invalidade d 
asseverando: 

"Não poderia ter e 
sobrevivência, o sist 
cional instituído pt 
com evidentes e coi 
sitos políticos, com 
do regime federativ 
ao legislador iludi-1 
nomes de cada tribu 
do campo tributário 
petência diversa"." 

Resta, ainda, demc 
posto em tela, criado 
contribuição, também r 
siderado como simples 
quota do imposto sobre 
los de qualquer nature 

2.5. Tributo com efeito 
Realmente, o impo 

proventos de qualque 
hoje incide sobre os pr 

atados, tem alíquota  
(vinte e sete e meio ( 

se novo tributo tem 
ME 25% (vinte e cinco p 
ma essa que incide sobi 

proventos dos con 
alíquota total en 

(cinqüenta por cento) 
fitos. 

Assim, está eviden 
tório. 

Sobre o assunto, já 
"Colocando entre a 
pider de tributar a ti 

com efeito de cc 

- Baleeiro. Direito Tril 



9 d  'I.661 'O.IWf op OI)J 'SUaIOj 'O5!p JJj 'OiiiSL1 ounnqiij o1IJig 'OJ!It .ItIIUO!IV Vi 

OIUOUJflJISUI IUfl JOS OAO 1j •tiS1JH 
ou o5iinqui  ijod opinos .ios i omni 
Wfl 13JSUOW0p tU0!0fl1PSU00  01100 
-oid o 'oos;fuoa ap o?!aJa  WO0 01flU1 
wn iÍos onb op o15!uJopui ip soiuii 
-jnsoi o5iojdjoiui op S0pipjn0!p 
sip ooij wo owsow 'opom Opoi oj 

oiZ!uopui vs'nfop s1p!p 
-000jd soQ udoJd1sop s .ios U.11A 
-op 000joqiso onb otonbi  'ojdwoxo 
iod 'wlssy sioAuopisuoo sooiiJd 
sopnso.i wtwznpo.id  o sopioijdi 
UJJOJ P1 SOA S000UO0 Luop!SOJ 
opuo SoAUiSodSip SOp SOIJ!A 'o1u11sqo 
°N ouwoqoid 'owsow  olsi  iod 
4
01511OJdJo1U! 13AUOOdSOJ L,  opuos 'so2 
-1A O1UOW[lfl! SOIIOOUOO wiioqp 
'Siol Sup O Ol35ifllflSUOJ  ip  'SOAIITSOd 
-sip soiino sojownui onb S0WJAJOS 
-qo o1u11.1odw!  OpUOS  'UO!0fl1i1SUO0 
oA!lisodSip ° P!1'-" ou 'wojod 
'olsI •ooiuoqod  o1uowwo.nxo 
? od1[uoo ap ova/a  woo oveqJJl os 
-soidxo up op1o1Jiuis o onb oi.Ioo 

oiiodsoj oiso spiAnp  oliwiod 
0U 'AI 1U031  'Ç 1 *jip nos uio oisod 

-!P o (AI ° II SUO1  'OL! 1.fl) O1UO11A 
-oid ooiujou000 owioj ou o '(IIxx 
WOli '0ç in) opipoudoid op oliaIip ou 
soluouipod soAilIsods!p so iuid iprn 
-opl3 oi5tiojdjoiui i JOJ jinb ulos sol 
-oodsi so sopoi qos opiqioid Piso 'o5 
-ifl1USUO O1UO!A ip OW!OJ OU '00 
-sijuoo op opojo woo olnqiJl  o 'wissy 

0!J94  
-os!Juoo oinq!il ou oiqiod 11to;1d 
-au uwn 'SOUfl1IUOISflS 0W00 'OIUOW 
-jai ioijdwi PsojdwoOJAIj ip owioJ 
op o5op13 i os joqrs op o1sonb  up 
j -!ol jod sopnmsui sonqui so woios 
op oj oiod  'puAJosoJd 'ou no 'u 
-Piso oppoudo.id  op OIIOJIp  Op  1I1U1J 
-i 	i os loqus op o2sonb  ip  oiiodsoj i 
S1!SJ9AOJ3U00 flOIIAO  101A 1110 o15ifl1 

!15U0D 1 'OOSIJUOO op OliOjO  UJOO Onq 

-J1 op 051Z!Ii1fl 1? J11nqiJ1 op iopod 
ou SoQ51PWq  su OJIUO opu1oojo,, 

:sowoAoioso Í '0USS1 o oqo 

0IJ9110SiJU00 
JO11U10 nos o OIUOpLAO  PISO 'UJiSS 

SOluoAoJd 
Sf05 op J0j1A op (oiuoo iod 1UoflbU!0) 

%OÇ op OUJOI wo j1101 131onbJ1 
05-Wol 'soluojnsuoo sop SOIUOAOJd sop 
o1.fld .ionw u oiqos oploul onb osso t!1 
-onb;ji (oiuoo  iod oouio o olulA) %Ç 9TL 
MA onb tiionbji WOl 01flU1 OAOU OSSO 
owoj (oiuoo  iod otoui o 030S o olutA) 

%Ç'LZ op jtioi ?3oflbJj1 moi 'sopiiuos 
-odi sop soiuoAojd so oiqos oploul ofoq 
onb 'ILZOJUIIU Jonbp3nb op SO4UoAOJd 
O upuai oqos oisoduji o 'OiUOW113O) 

oosfuoo ap ova/a  itioo op1qJJ Ç 

izoiniu ionbjnb op sol 
-uoAojd o ipuo.i oiqos oisodwt  op  rnonb 

op oiuowni  sojdwis OWOO opiopis 
-uoo .ios opod ou wqwi 'o5inquiuoo 
op OWOU O 11100 opiuo 'jOi WO oisod 
-au o onb JIIII5UOUJOp '1pUi1 '1lSOJ 

11sJoA!p iiouiod 
-WO0 LI Op1AJOSOJ OunqiJ OdUWO op 
O151AUI 1 1J1d oinq!ll 1p10 op SOWOU 
sop 1i0OJl ijod 'ot-Ipnp  Jopijstoj ou 
01011 osSOJ 05 '0AilJopoJ OWIOJ op 
oi5iiuijdwi u ouioo 'sooiijod soiis 
-odoid S0WSSOJU00 O SOIUOpIAO  W00 

O1tflhiisU0D ijod OPJI1IIISUI I110!0 
-1U OIJlnqIJ3  twolsis O '0UAIAOJ05 
WOU 'op3piAiioJo JOl 

:opu13JoAosS 
'oiuoipodxo ossop opp!jAUI lp flOWJ1J1 
onb "ojioolug OJIS0JA oiod OP110U iOj 
Ç JOA55OJUO0UI OIIS9dOJd [L 

iuouiodwoo ins issoidxo !0UJojoJ 
woo oisodwi  osso JU0 op no '1puoJ op 
oisodwi op LIonbilLU JtiAOjO oiuowsojd  

-WIS Op ZOA 1110 'opuoj 
-01 OUJSOW OISI .iod z 
-tiptiooljti tiAIIOOdSOJ tif 
woouoiiod sninb sou' 
SOptiqilJtid lOS uiOAO 1 
-moo tip soisodwi  so  'ol 

-tLitlU JOnbjtinb op S01U 
-os ojsodwi op oinoc 
ti O lopulo2 0tij OWSOI 
-IJIUOO op OWOU O 11100 

OptiU!5jtiW O tipI0Op 
-UtiJtij LISO 'aI9qwti1 

tii0U!XO 
'opUtflSo tiptiAlosqOUi 
roj iod tipniusui Ioj ou 
-nqíuod Ii? 'tiprno OS Ofl 

tip SOIUtiJO1UI soptipu 
ti sop;nquiti Pf s 

onojo op ostiq no jol 
-01 Ou O SOAUtijflWflO  O 
-oj soisodi.ui so onb o 
OlUtiJpOW tipioJoXo tiWS 
p3npisol tiiouiodwoo 
-q 'ujaiod '000joqtiis 
op soionbti tijonti onb ai 
-ojd otiu soisodwi Jfl1!1' 
JOzIp Oti 'jtiflpTSoJ tiiOU 
inq!ilu o5inmsuo: 

vwuaadzuoa vç 

.JtiJISUOUIOP ti tiSSti 

-uoi op oisodau  op  tilor 
OWOo ti[os 'tipuoj op jti 
owoo tifos 'otitiuo tiSSO 
-Lnsuo3 OluO!A  ti Ofl 
-01 tiUInqUI tiiouioda 
-OJ Oti!Ufl tiiod  'OiOJOJO 
-uoi op Jtiuoioipti oisod 
-uo "O tiPtilUOWti tio1 
op oisodwi  OWSOW oss 

16 
	gt U oJnqftj o4!aJ!a  ap eo!ej es!AaJ 



92 
	

Revista Dialética de Direito Tributário n° 45 

pelo qual o Estado há de obter os 
meios financeiros para o atendimen-
to de seus gastos. Nunca, porém, um 
instrumento de extinção da proprieda-
de privada. Essa diretriz servirá de 
bússola para o hermeneuta, especial-
mente para o juiz. 
Merece destaque, a propósito, a ma-
nifestação do ilustre Ministro Oscar 
Dias Corrêa, segundo a qual os con-
tribuintes, no Brasil, já estão no limi-
te da capacidade contributiva, não 
sendo aconselhável onerá-los ainda 
mais. (A Crise da Constituição, a 
Constituinte e o Supremo Tribunal 
Federal, Editora Revista dos Tribu-
nais, São Paulo, 1986, p. 107). Resta 
aguardar o entendimento que ao pre-
ceito constitucional dará o Judiciário, 
a quem a final caberá dizer, em cada 
caso, se o tributo tem, ou não, o efei-
to de confisco"." 

É escudado dizer-se que entre a data 
em que se deu a manifestação do Minis-
tro Oscar Dias Corrêa, acima transcrita, 
asseverando estarem os contribuintes 
brasileiros no limite de sua capacidade 
contributiva, e a presente data, vários já 
foram os acréscimos da carga tributária, 
em todos os sentidos, de sorte que não 
se pode ter dúvida quanto ao caráter 
confiscatório desse imposto disfarçado 
com o nome de contribuição. 

3. Outras Inconstitucionalidades 
3.1. Irredutibilidade dos proventos 

Além das inconstitucional idades 
acima apontadas, o imposto em questão 
ofende o princípio da irredutibilidade 
dos proventos, consubstanciado no art. 
95, III, c/c 93, inciso VI, e ainda, em 
definitivo, o art. 194, inciso IV. 

Realmente, o art. 93, inciso VI, ga-
rante aos magistrados aposentadoria 
com proventos integrais, e proventos dos 
quais se retira vinte e cinco por cento 
evidentemente já não são integrais. 

Flagrante é também a violação do 
art. 95, inciso III, que garante a irre-
dutibilidade dos subsídios, com as res-
salvas que aponta, entre as quais não 
está a possibilidade de criação de tribu-
tos, sejam quais forem, sobre os mes-
mos. 

Mais flagrante, ainda, é a violação 
do art. 194, parágrafo único, inciso IV, 
que estabelece expressamente a irredu-
tibilidade do valor dos benefícios. Regra 
que diz respeito a toda a seguridade so-
cial, até por uma questão de justiça, e de 
lógica jurídica. O benefício, em qual-
quer caso, não pode ter o seu valor redu-
zido, porque ele é fruto de fatos e de 
contribuições que se consumaram, que 
integram o passado, e cuja preservação 
se impõe como garantia da segurança 
jurídica. 

3.2. Isonomia 
A própria Emenda 20/98 estabelece 

que não incidem contribuições sobre o 
valor da aposentadoria concedida pelo 
regime geral da previdência. E não exis-
te razão jurídica válida para justificar a 
discriminação. Nada justifica a tribu-
tação dos proventos de quem se aposen-
ta por outros regimes previdenciários, 
porquanto a natureza jurídica da aposen-
tadoria, e dos proventos dela decorren-
tes, é exatamente a mesma. 

Violam, pois, as normas instituido-
ras da questionada contribuição sobre os 
proventos dos consulentes, também o 
art. 5°, da vigente Constituição. 

3.3. Eqüidade no cusi 
As normas instit 

em questão ofendem,; 
o disposto no art. 194 
inciso V, da vigente 
assevera dever ser a 
organizada com base 
tre os quais a eqüidadE 
ticipação no custeio. 

E da maior evidêi 
buição de vinte e cinc 
cidir sobre os provent 
vai mais desfrutar do 
benefício da seguridad 
tadoria, viola frontal e 
o princípio da eqiiida 
aposentado já cumpr 
seus deveres, segundc 
gentes, para com a se 
imposição desse ônus 
eqüidade; é injusto e ii 
dos os aspectos. 

3.4. Direito adquirido 
perfeito 

A contribuição ei 
ainda, o direito adquir 
co perfeito. 

Quem completou ti 
para aposentar-se tem 
sua aposentadoria segi 
vigentes. Nenhuma 
qüente das leis pode ali 
do aposentado, que fc 
decorrência de fatos q 
todos, no passado. 

Realmente, nada p 
o aposentado para ter d 
tivos proventos. Estes 
e fatos do passado. Sã 
das leis anteriores à ap 

Por outro lado, o at 
praticado com fundam 
tão vigentes, tornou-se 
do, de sorte que leis r 
podem validamente ati 

Os Princípios Jurídicos da Tributação na Constituição de 1988, 3' edição, Revista dos Tribunais, São Paulo, 1994, 

pp. 97/98. 
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2) Tendo-se em vis 
do fato gerador da aluc 
qual a sua natureza jui 
um imposto adicional 
do assim, sua instituiç 
conflito com o art. 1 
Constituição Federal? 

A "contribuição" 
verdade configura imp 
ção contraria a c'ons 
quer se entenda que se 
adicional de renda, qui 
se trata de simples ele 
to sobre renda e prove 
natureza. 

redação do art. 195, inciso II. Onde 
constava a expressão: "dos trabalhado-
res", fez constar: "do trabalhador e dos 
demais segurados da previdência social 

Estariam os aposentados albergados 
pela expressão "demais segurados" da 
previdência social? 

A resposta encontra-se no art. 12, da 
Lei n° 8.212/91, que define os segura-
dos, referindo-se aos que o são como 
empregador (inciso 1), como empregado 
doméstico (inciso II), como empresário 
(inciso III), como trabalhador autônomo 
(inciso IV), como equiparado a trabalha-
dor autônomo (inciso V), como traba-
lhador avulso (inciso VI), e como segu-
rado especial (inciso VII). Em nenhuma 
dessas categorias está ou pode ser incluí-
do o aposentado. 

Em todas as categorias está presen-
te, como condição integrativa da quali-
dade de segurado, o exercício de ativida-
de. O aposentado, portanto, não se pode 
enquadrar em nenhuma delas. 

Aliás, para reforçar essa idéia, o § 
4°, do referido art. 12, diz que o aposen-
tado que estiver exercendo, ou voltar a 
exercer atividade..., numa clara alusão 
ao exercício de atividade como condição 
definidora da condição de segurado. 

Ressalte, outrossim, que a própria 
Emenda 20 é expressa ao assegurar o 
direito adquirido, ao estabelecer, em seu 
art. 30  que 

"E assegurada a concessão de aposen-
tadoria e pensão, a qualquer tempo, 
aos servidores públicos e aos segura-
dos do regime geral de previdência 
social, bem como aos seus dependen-
tes, que, até a data da publicação des-
ta Emenda, tenham cumprido os re-
quisitos para a obtenção destes bene-
fícios, com base nos critérios da legis-
lação vigente." 

5. Natureza Punitiva 
Ressalte-se, finalmente, que a con-

tribuição de que se cuida a rigor reveste 
a natureza de verdadeira sanção, e assim 
de nenhum modo pode ser admitida, 
porque o aposentado nenhum ilícito co-
meteu. 

Com efeito, a Lei n° 9.783, de 28 de 
janeiro de 1999, estabelece 

"Art. 40  O servidor público civil ati-
vo que permanecer em atividade após 
completar as exigências para a apo-
sentadoria voluntária integral nas 
condições previstas no art. 40 da 
Constituição Federal, na redação da-
da pela Emenda Constitucional n° 20, 
de 15 de dezembro de 1998, ou nas 
condições previstas no art. 8° da refe-
rida Emenda, fará jus à isenção da 
contribuição previdenciária até a data 
da publicação da concessão de sua 
aposentadoria, voluntária ou compul-
sória."  

Na verdade, nenhum ônus pode ser 
atribuído a quem exerce regularmente os 
seus direitos. Assim, a contribuição de 
que se cuida passou a ser uma punição 
para quem se aposenta, como se o apo-
sentar-se fosse algo ilícito. 

6. As Respostas 
Em face de todas estas considera-

ções, respondemos: 
1) A contribuição social em tela 

pode ser considerada justa, tendo-se em 
vista as várias possibilidades de institui-
ção de tributos com os quais pode o go-
verno resolver a questão do déficit da 
Previdência Social? 

Não. Dita contribuição é fiagran-
teinente Injusta, e por isto mesmo as 
normas que a instituíram contrariam 
flagrantemente o art. 30,  inciso 1, da vi-
gente Constituição. 
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